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Gazelas pela competência técnica e profissional que demonstraram no 
exercício das suas funções.

Saliento a responsabilidade e a disponibilidade que evidenciaram no 
desempenho das tarefas que lhes foram atribuídas.

É, pois, de inteira justiça que lhes conceda este louvor.
25 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado das Infraestrutu-

ras, Transportes e Comunicações, Miguel Martinez de Castro Pinto Luz.
209150176 

 Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.

Deliberação n.º 2200/2015
A Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, que aprova o Regime Jurídico do 

Serviço Público de Transporte de Passageiros (RJSPTP), estabelece 
diversas obrigações de prestação de informação detalhada sobre os 
serviços de transporte explorados pelos operadores de transporte público 
de passageiros.

Estabelece aquele diploma que o registo de informação sobre serviços 
de transporte, devida às autoridades de transportes, é efetuada num sis-
tema de informação de âmbito nacional, cuja gestão é da responsabilidade 
do Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P. (IMT, I.P.).

Tendo em conta a existência de uma aplicação informática designada 
por Sistema de Informação Geográfica de Gestão de Carreiras (SIG-
GESC) que contém já informação sobre um vasto conjunto de serviços 
rodoviários de passageiros, que os operadores de transportes têm vindo 
a registar ao longo dos últimos anos, torna -se agora necessário que essa 
informação seja completada ou atualizada em função das reais condições 
de exploração na presente data.

Independentemente dos reportes periódicos de informação dos opera-
dores de transportes às autoridades de transportes, a que se refere o n.º 4 
do artigo 22.º, importa estabelecer, desde já, procedimentos gerais de 
inserção de informação, que permitam a sua validação pelas autoridades 
competentes, como pressuposto para a emissão de autorizações para a 
manutenção do regime de exploração a título provisório, previsto na Lei 
n.º 52/2015, de 9 de junho, e para a prevista e progressiva assunção de 
competências de planeamento e gestão do serviço público de transporte 
de passageiros.

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 22.º do RJSPTP, aprovado pela 
Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, e da alínea n) do n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 236/2012, de 31 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 77/2014, de 14 de maio, delibera -se:

1 — Objeto e âmbito
1 — Todos os serviços públicos de transporte de passageiros (carreiras 

outorgadas ao abrigo do Regulamento de Transportes em Automóveis) 
em exploração à data da entrada em vigor do RJSPTP são objeto de 
registo obrigatório no sistema de informação, de âmbito nacional, desig-
nado «SIGGESC» cuja gestão é da responsabilidade do IMT, I. P., nos 
termos do n.º 1 do artigo 22.º do RJSPTP e dos procedimentos fixados 
na presente deliberação.

2 — A alteração e atribuição de serviços públicos de transporte de 
passageiros, ao abrigo do RJSPTP, no âmbito de autorização ou contrato 
de serviço público, devem igualmente ser registadas no SIGGESC.

2 — Autoridades de transportes
1 — As autoridades de transportes competentes acedem ao SIGGESC 

através do respetivo Portal (https://siggesc.imt -ip.pt/) para efeitos de 
validação da informação registada pelos operadores de transportes, com 
o objetivo de emissão de autorizações para a manutenção do regime de 
exploração a título provisório, nos termos previstos no artigo 11.º da Lei 
n.º 52/2015, de 9 de junho, seja por cada um dos serviços – linha -a -linha 
– ou para uma rede e com a finalidade de consumação das suas funções 
de planeamento e gestão do serviço público de transporte de passageiros.

2 — Para efeitos de concessão de acesso ao Portal, bem como para os 
devidos efeitos de registo nacional, articulação institucional e transfe-
rência de documentação associada às competências legais em causa, as 
autoridades de transportes devem comunicar ao IMT, I.P., a celebração de 
contratos interadministrativos de delegação ou partilha de competências, 
bem como a assunção das competências de autoridade de transportes.

3 — Registo de informação
1 — O registo da informação referida é da responsabilidade de cada 

operador de transportes.
2 — O operador de transportes que tenha já anteriormente procedido 

ao registo de carreiras no Portal deve:
a) Aceder ao Portal (https://siggesc.imt -ip.pt/), usando as respetivas 

credenciais de acesso, e proceder à verificação integral dos dados car-

regados, para cada carreira/serviço de transportes, designadamente no 
que se refere ao percurso, paragens e horários, os quais, para este efeito, 
são imprescindíveis;

b) Se verificar que, relativamente a alguma das carreiras do operador 
de transportes, existem dados que não correspondem ao que está efetiva-
mente a ser praticado, ou seja, que existem dados de percursos, paragens 
ou horários desatualizados, terá de proceder à respetiva correção;

c) Se existirem carreiras cujo registo está em falta ou, pelo contrário, 
carreiras registadas no Portal que não estão em exploração, deve corrigir 
essas discrepâncias, acrescentando ou retirando as carreiras em causa;

d) Em qualquer dos casos, para efeitos de correção da informação, 
tem de efetuar um procedimento na aplicação SICO (Sistema de Infor-
mação das Carreiras dos Operadores), que se encontra instalada num 
computador pessoal nas respetivas instalações;

e) Nessa aplicação, deve editar as alterações necessárias, de acordo 
com o procedimento usual, a que se refere o “Manual SICO”, disponível 
no Portal (separador Downloads/Manuais);

f) Em seguida, terá de proceder ao upload para o Portal das carreiras 
em que modificou algum dos elementos;

g) Para os efeitos da alínea anterior, deve seguir o procedimento 
usual, a que se refere o “Manual Upload Carreiras” disponível no Portal 
(separador Downloads/Manuais);

h) Finalmente, também no Portal, deverá seguir o procedimento 
(disponível a partir de 27 de novembro de 2015) para o carregamento 
do tarifário em vigor para os serviços de transporte explorados pela 
empresa.

3 – O operador de transportes que não tenha anteriormente procedido 
ao registo de carreiras no Portal deve solicitar as credenciais de acesso 
ao IMT, I.P., e proceder em conformidade com o número anterior.

4 — Ao dar por concluída a atualização de todas as carreiras no Portal, 
o operador de transportes tem de notificar a autoridade de transportes 
competente, com conhecimento ao IMT, I.P., para efeitos do disposto 
no n.º 3 do artigo 11.º da Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, e n.º 5 do 
artigo 22.º do RJSPTP.

5 — Os operadores de transportes que, na presente data, não tenham 
efetuado o registo dos serviços que exploram, no Portal SIGGESC, 
devem proceder a esse registo com a maior brevidade.

6 — O registo de informação no Portal não obsta a que, para efeitos 
de emissão de autorização para a manutenção do regime de explora-
ção a título provisório, seja solicitada pela autoridade de transportes 
competente a prestação de informação adicional, sobre a exploração 
de tal serviço, nos termos do n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 52/2015, 
de 9 de junho.

7 — Os serviços competentes do IMT, I.P., prestam o apoio necessá-
rio, a solicitação dos operadores de transportes, no que a esta matéria 
se refere.

4 — Entrada em vigor
A presente deliberação entra em vigor no dia seguinte à sua publica-

ção, ratificando -se os atos entretanto praticados com o objetivo de dar 
cumprimento ao disposto na Lei n.º 52/2015, de 9 de junho.

6 de novembro de 2015. — O Conselho Diretivo: Paulo Jorge Mar-
celino Batista de Andrade, Presidente — Ana Isabel Silva Pereira de 
Miranda Vieira de Freitas, Vogal.

209127797 

 Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Regulamento n.º 828/2015

Regras do jogo em máquinas online
O Regime Jurídico dos Jogos e Apostas online (RJO), aprovado 

pelo Decreto -Lei n.º 66/2015, de 29 de abril, determina, no n.º 3 do 
seu artigo 5.º, que as regras de execução dos jogos e apostas online são 
fixadas pela entidade de controlo, inspeção e regulação.

Em cumprimento do disposto no artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 66/2015, 
de 29 de abril, a entidade de controlo, inspeção e regulação publicitou 
o início do procedimento no seu sítio na Internet, com indicação do 
objeto e da forma como podiam ser apresentados contributos para a 
elaboração do regulamento.

No âmbito do respetivo procedimento de consulta regulamentar foram 
recebidos contributos dos vários interessados que se pronunciaram.

As regras que se aprovam têm em consideração os contributos que 
foram apresentados no âmbito da referida consulta.

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 3 do artigo 5.º e 
do artigo 48.º do RJO com a alínea b) do n.º 3 do artigo 7.º do Decreto-
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-Lei n.º 129/2012, de 22 de junho, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 66/2015, de 29 de abril, a Comissão de Jogos, na reunião de 17 de 
julho de 2015, deliberou:

1.º Aprovar sob a forma de Regulamento as regras base de execução 
e prática dos jogos em máquinas de jogo, quando praticados à distância, 
através de suportes eletrónicos, informáticos, telemáticos e interativos, ou 
por quaisquer outros meios, abreviadamente designado por “online”, que 
constitui o Anexo da presente deliberação e dela fica a fazer parte integrante.

2.º A entidade exploradora deve, no respeito, desenvolvimento e facul-
dade conferidas nas presentes regras, elaborar de forma clara, completa 
e detalhada o modo de execução do jogo, o plano de pagamento de pré-
mios, bem como o modo de interação e participação dos jogadores.

3.º A fixação e modificação das regras referidas no número anterior 
estão sujeitas a aprovação prévia do Serviço de Regulação e Inspeção 
de Jogos.

4.º As regras constantes do regulamento em anexo e as referidas no 
n.º 2 são publicadas e disponibilizadas de forma permanente e gratuita 
pela entidade exploradora no seu sítio na Internet.

5.º O Regulamento entra em vigor no dia em que entrar em vigor o 
Regulamento que estabelece os requisitos técnicos do sistema técnico 
de jogo.

13 de novembro de 2015. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Maria Teresa Rodrigues Monteiro.

ANEXO
1 — Jogos de máquinas online são aqueles em que, após a realização 

de uma aposta, é acionado o movimento de três ou mais rolos virtuais 
com diferentes símbolos ou representações gráficas que, progressiva-
mente e por um processo integralmente aleatório, se vão imobilizando 
sobre uma linha ou linhas de jogo, com o objetivo de formar combina-
ções de símbolos que, nos termos do plano de pagamento previamente 
definido, confiram direito a um prémio.

2 — Sem prejuízo do disposto na regra n.º 9, não podem ser exploradas 
máquinas de jogo online que desenvolvam quaisquer outros temas ou 
jogos para além dos referidos na regra anterior.

3 — Para efeitos das regras fixadas no presente regulamento entende-
-se por:

a) «Aposta máxima», valor máximo expresso em euros ou em créditos 
que o jogador pode apostar em cada linha numa jogada;

b) «Aposta mínima», valor expresso em euros ou em créditos que o 
jogador tem que apostar numa jogada;

c) «Base de arranque de um prémio progressivo», valor inicial su-
portado pela entidade exploradora como valor mínimo de um prémio 
progressivo;

d) «Crédito», unidade de medida e valor utilizado nas operações de 
aposta e pagamento de prémios que substitui e representa dinheiro;

e) «Denominação», valor expresso em euros que define o valor base 
de aposta da máquina e é utilizado na conversão de dinheiro em créditos 
e vice -versa;

f) «Jogada», operações que se iniciam com a realização de uma aposta, 
após o que é acionada a rotação dos rolos que progressivamente se vão 
imobilizando na linha ou linhas de jogo e terminam com o pagamento 
do prémio ao jogador ou que prosseguem com o desenvolvimento de 
jogos suplementares ou adicionais que se desenrolam nos termos das 
regras específicas da máquina de jogo e terminam com o pagamento 
de eventuais prémios;

g) «Jogos suplementares ou adicionais», são os que se desenvolvem 
após a obtenção de um determinado resultado ou combinação no jogo 
base da máquina de jogo, dando ao jogador a possibilidade de obter 
prémios ou créditos adicionais;

h) «Multidenominação», máquina de jogo com vários valores ex-
pressos em euros que podem ser utilizados como valor base de aposta 
e cujo valor selecionado pelo jogador vai ser utilizado na conversão do 
dinheiro em créditos e dos créditos em dinheiro;

i) «Prémios progressivos», prémios especiais cujo valor é constituído 
e incrementado através da dedução automática de uma determinada 
percentagem sobre os valores jogados numa máquina de jogo ou num 
conjunto de máquinas de jogo;

j) «Sessão do jogador», período de tempo ininterrupto que decorre 
entre o início e termo do acesso ao jogo de máquinas.

4 — As máquinas de jogo devem ser configuradas de modo a que o 
jogo seja seguro, íntegro e imparcial, e se processe de acordo com as 
especificações constantes do presente Regulamento e as especificações 
próprias aprovadas.

5 — As regras de cálculo e de pagamento dos prémios das máquinas 
de jogos online têm que estar configurados de forma a que de entre todas 
as combinações possíveis a taxa teórica de devolução em prémios ao 
jogador corresponda a um mínimo de 80 %.

6 — Os símbolos ou quaisquer representações gráficas utilizados no 
desenvolvimento do tema de jogo devem ser claramente diferenciados 
uns dos outros de modo a que não suscitem confusão ou dúvidas entre 
eles.

7 — No desenvolvimento do jogo não é permitida a utilização de 
símbolos, imagens, som ou linguagem que:

a) Sejam contrários à lei ou a valores de ordem pública;
b) Ofendam a dignidade e integridade moral das pessoas;
c) Utilizem temas concebidos especialmente para crianças.

8 — A linha ou linhas de jogo determinantes para o resultado da jogada 
devem ser claramente assinaladas e a posição de imobilização dos rolos 
e respetivos símbolos sobre a linha ou linhas deve ser inequívoca.

9 — As máquinas de jogo online, complementarmente ao jogo base 
e após o resultado de uma jogada premiada, podem desenvolver jogos 
suplementares, nomeadamente, com as seguintes características:

a) Possibilidade de dobrar o valor do prémio ou créditos ganhos na 
jogada, com o risco de perda total ou parcial do prémio ou créditos 
ganhos;

b) Possibilidade de obter, sem risco de perder o valor do prémio ou 
créditos ganhos na jogada:

i) Um número determinado de jogadas grátis;
ii) Jogos de bónus;
iii) Multiplicadores dos créditos.

10 — Nos jogos complementares com risco de perda total ou parcial 
do prémio ou créditos ganhos na jogada, o jogador deve ter sempre a 
opção de não jogar o jogo suplementar.

11 — Nos jogos adicionais com mais do que uma opção de escolha 
devem ser sempre apresentados os resultados de cada uma das possi-
bilidades de escolha.

12 — As máquinas de jogo podem atribuir prémios especiais pro-
gressivos com um ou vários níveis de prémio.

13 — Os prémios progressivos ligados a duas ou mais máquinas 
não podem interferir, influenciar ou afetar o resultado do jogo nessas 
máquinas.

14 — Os prémios especiais progressivos são constituídos através da 
dedução automática de uma percentagem sobre os valores jogados numa 
máquina ou no conjunto de máquinas aos quais estão agrupados.

15 — Para além da percentagem de incremento referida nas regras 
anteriores, a entidade exploradora pode adicionar um valor base de ar-
ranque aos prémios progressivos, a partir do qual se inicia o incremento 
referido nas regras anteriores.

16 — O valor base de arranque dos prémios progressivos, bem como a 
percentagem de constituição e incremento dos mesmos são integralmente 
suportados pela entidade exploradora.

17 — O valor dos progressivos existentes na data da caducidade 
ou revogação da licença são entregues a instituições de solidariedade 
social.

18 — Os prémios progressivos funcionam por ciclos de atribuição e 
enquanto não forem atribuídos não pode ser alterada qualquer configu-
ração ou parametrização nas respetivas máquinas de jogo.

19 — O valor dos prémios progressivos deve estar permanentemente 
visível nas máquinas de jogo a que os mesmos estão associados e ser 
automaticamente atualizado com os incrementos das apostas assim que 
estas são realizadas.

20 — Os prémios progressivos são atribuídos aos jogadores que 
formem a respetiva combinação de símbolos.

21 — Sempre que um prémio progressivo é atribuído deve ser ime-
diatamente anunciado em todas as máquinas a que o mesmo estava 
associado.

22 — As máquinas de jogo podem funcionar com uma só denomina-
ção ou em regime de multidenominação.

23 — Os valores de aposta e dos prémios podem ser apresentados 
em euros ou em créditos.

24 — O ambiente gráfico em que se desenvolve o jogo deve apresen-
tar permanentemente ao jogador um conjunto de janelas informativas 
contendo, nomeadamente, a indicação:

a) Do valor em euros ou em número de créditos para jogar;
b) Da denominação em que o jogador está a jogar;
c) Do número de linhas em que o jogador está a apostar;
d) Do valor em euros ou números de créditos apostados na jogada;
e) Do valor em euros ou créditos ganhos na jogada;
f) Do valor atualizado dos prémios progressivos a que a máquina 

esteja associada.

25 — As máquinas de jogo podem disponibilizar a possibilidade de 
ativação automática das jogadas.

26 — O modo de ativação automática de jogadas deve ter um número 
limite máximo de jogadas permitidas, a definir pela entidade explora-
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dora, devendo ser sempre dada ao jogador a possibilidade de, a qualquer 
momento, cancelar o modo automático de jogo.

27 — O jogador ganha as suas apostas se a combinação de símbolos 
que se formar nas linhas de jogo em que apostou corresponder a uma 
das combinações do plano de pagamentos dos prémios da respetiva 
máquina.

28 — Quando numa mesma linha de jogo é formada mais do que uma 
combinação premiada apenas é pago o prémio de maior valor.

29 — Quando em linhas de jogo diferentes são formadas combina-
ções vencedoras, os prémios são somados e o pagamento é feito pela 
totalidade dos mesmos.

30 — O valor dos prémios do plano de pagamento dos prémios é 
determinado em função do valor da aposta do jogador.

31 — O resultado final de cada jogada tem que ser apresentado du-
rante um período de tempo suficiente que permita ao jogador verificar 
o resultado da jogada.

32 — Os prémios são pagos imediatamente após o resultado da jogada, 
segundo uma das seguintes modalidades:

a) Diretamente na máquina por adição aos créditos existentes na janela 
de créditos que o jogador tem disponíveis para jogar;

b) Por transferência para a conta de jogador.

33 — Nas jogadas premiadas o valor do prémio da jogada deve ser 
apresentado numa janela própria de prémios e só depois disso adicio-
nados à janela dos créditos que o jogador tem disponíveis para jogar ou 
transferidos para a sua conta de jogador.

34 — A entidade exploradora deve ter permanentemente disponível, 
em língua portuguesa, informação clara, completa e precisa, nomea-
damente, sobre:

a) O funcionamento e desenrolar do jogo;
b) Denominações da máquina;
c) Valores de aposta mínima e máxima,
d) Linhas de jogo;
e) Plano de pagamento de prémios, com respetivas combinações e 

pagamentos;
f) Acesso e desenvolvimento dos jogos complementares, respetivos 

ganhos e risco de perda de prémios ou créditos;
g) Condições de atribuição dos prémios progressivos;
h) Meios de reclamação.

35 — As informações referidas na regra anterior podem ser disponi-
bilizadas noutros idiomas para seleção por opção do jogador.

36 — A entidade exploradora deve disponibilizar ao jogador uma 
opção que permita a visualização do resultado da última jogada e dos 
valores apostados.

37 — No final de cada sessão de jogo a entidade exploradora deve 
prestar ao jogador informação específica sobre os valores totais apostados 
e respetivos lucros ou perdas.

38 — O início, duração e termo de cada sessão de jogo numa máquina 
de jogo é definido pelo jogador.

39 — A sessão do jogo numa máquina termina:
a) Quando o jogador termina a sessão;
b) Por perda de comunicação entre os dispositivos utilizados pelo 

jogador e a plataforma de jogo, sem que seja retomada num período 
de 3 minutos;

c) Por iniciava da entidade exploradora.

40 — A entidade exploradora pode terminar a sessão de jogo numa 
máquina sempre que:

a) O jogador fique sem dinheiro na sua conta de jogador;
b) O jogador não efetue qualquer jogada num período de tempo 

superior a 3 minutos.

41 — Nas situações previstas na regra anterior, caso o jogador não 
termine voluntariamente a sessão de jogo, a entidade exploradora deve 
adverti -lo que a sessão será terminada caso não transfira valores da sua 
conta para jogar ou não faça qualquer jogada no minuto seguinte.

42 — No caso de interrupção das comunicações, por avaria ou qual-
quer outra falha, com origem no sistema técnico de jogo que impeça a 
finalização de uma jogada, esta é considerada nula e os valores apostados 
são devolvidos ao jogador.

43 — Não são consideradas nulas as jogadas sempre que, após a 
recuperação das comunicações seja possível ao jogador retomar o jogo 
no estado em que este se encontrava imediatamente antes da interrupção.

44 — Para efeitos do disposto na regra n.º 42, não se consideram nulas 
as jogadas quando a interrupção das comunicações ocorre por avarias ou 
qualquer outra falha do equipamento utilizado pelo jogador.

45 — A entidade exploradora pode disponibilizar no seu sítio na 
Internet aplicações de demonstração gratuitas de jogos em máquinas 

de jogo, com as mesmas características das utilizadas na exploração 
com recurso a dinheiro.

46 — As aplicações de demonstração apenas podem atribuir o pro-
longamento gratuito do jogo em função da pontuação obtida, que não 
pode ser substituído ou convertido em dinheiro, vouchers para jogo, 
bens ou serviços de qualquer natureza ou espécie.

209117339 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 14246/2015
Tendo terminado as minhas funções como Secretário de Estado Ad-

junto do Ministro da Saúde, apraz -me louvar publicamente o Assessor 
do meu Gabinete Paulo Jorge de Morais Zamith Nicola pelas qualidades 
pessoais evidenciadas, pela lealdade e disponibilidade demonstradas 
durante o período em que exerceu funções no meu gabinete.

4 de novembro de 2015. — O Ministro da Saúde, Fernando Serra 
Leal da Costa.

209125699 

 Despacho n.º 14247/2015
Pelo Despacho n.º 16827/2013, de 18 de dezembro, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 251, de 27 de dezembro, nos termos e 
ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 5 do artigo 5.º e no n.º 1 do artigo 12.º, 
todos do Decreto -Lei n.º 188/2003, de 20 de agosto, a licenciada Paula 
Lopes Amorim Freire foi nomeada, em comissão de serviço, como di-
retora clínica do conselho de administração do Centro de Medicina de 
Reabilitação da Região Centro — Rovisco Pais, criado pelo Decreto -Lei 
n.º 203/96, de 23 de outubro.

Considerando que a referida licenciada exerceu o seu direito de opção 
pela remuneração do lugar de origem, tendo apresentado os elementos 
necessários à instrução do respetivo pedido.

Atendendo a que esta pretensão se enquadra na Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho (LTFP), uma vez que o seu âmbito de aplicação prevê a adminis-
tração direta e indireta do Estado, onde se inclui o CMRRC.

Considerando que o n.º 1 do artigo 154.º da mencionada lei consagra 
que ao existir vínculo de emprego público através de comissão de serviço, 
o trabalhador tem o direito de optar, a todo o tempo, pela remunera-
ção base devida na situação jurídico -funcional de origem que esteja 
constituída por tempo indeterminado, não podendo, todavia, exceder o 
vencimento mensal do Primeiro -Ministro.

Considerando que estão verificados os pressupostos legais de que 
depende a sua atribuição e que essa opção carece de autorização expressa 
do membro do Governo responsável pela área da saúde.

Assim, em aditamento ao Despacho n.º 16827/2013, e ao abrigo do 
n.os 1 e 5 do artigo 5.º e no n.º 1 do artigo 12.º, todos do Decreto -Lei 
n.º 188/2003, de 20 de agosto, no n.º 1 do artigo 154.º da LTFP, e no 
artigo 155.º, em conjugação com a alínea a) do n.º 2 do artigo 156.º do 
Código do Procedimento Administrativo, determina -se o seguinte:

1 — Autoriza -se a Dra. Paula Lopes Amorim Freire, nomeada membro 
não executivo — diretora clínica — do conselho de administração do 
Centro de Medicina de Reabilitação da Região Centro — Rovisco Pais, 
a optar pela remuneração do lugar de origem.

2 — O presente despacho retroage os seus efeitos a 1 de abril de 2015.
18 de novembro de 2015. — O Ministro da Saúde, Fernando Serra 

Leal da Costa.
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 Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 14248/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 11/2012, de 20 de janeiro, exonero das funções de técnico especia-
lista do meu Gabinete, a seu pedido, o licenciado João Miguel da Silva 
Duarte, com efeitos a 16 de novembro de 2015.

2 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

18 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Eurico 
Emanuel Castro Alves.

209131724 


